
Paulo César de Oliveira
Jornalista e empresário

pco@vbcomunicao.com.br

Criticando a guerra às drogas no Brasil

Aposentadoria compulsória 

A
reforma da Previdên
cia,  pelo  menos  em  
um ponto, surpreen-
deu  muitas  pessoas  

nos  últimos  dias,  quando  o  
relator da proposta na comis-
são  especial  da  Câmara  dos 
Deputados  sugeriu  o  fim  da  
chamada  “aposentadoria  
compulsória”  para  os juízes  
que cometerem alguma infra-
ção. Essa aposentadoria “for-
çada”  é  a  pena  disciplinar  
máxima aplicada pelos tribu-
nais aos maus juízes. 

Um juiz  infrator  só pode  
ser  demitido  nos  primeiros  
dois anos de carreira, pois a 
Constituição  assegura-lhe  a  
vitaliciedade depois desse pe-
ríodo de atividade, só poden-
do  haver  a  perda  do  cargo  
após sentença judicial transi-
tada  em  julgado,  ou  seja,  à  
qual não caiba mais recurso.

A vitaliciedade, que é uma 
das garantias dos juízes, tem 
como função assegurar a in-
dependência do juiz para jul-
gar os casos que lhe chegam 
e evitar perseguições e pres-
sões políticas. No entanto, os 
magistrados  corruptos  se  
aproveitam  dessa  garantia,  
desvirtuando seu fundamen-
to para praticar crimes ou in-
frações disciplinares.

Assim,  administrativa-
mente, a pena máxima para 
juízes infratores é a aposenta-
doria compulsória. Com o re-
cebimento de proventos pro-
porcionais ao tempo de servi-
ço e o fato de a perda do car-
go correr o risco de demorar 
anos,  assistimos  frequente-
mente ao efeito nefasto dessa 
situação, em que o contribu-
inte paga aposentadoria para 
juízes corruptos.

Um  caso  bem  conhecido  
foi  o  do  ex-juiz  do  Tribunal  
Regional do Trabalho de São 
Paulo  (TRT-SP)  Nicolau  dos  
Santos Neto, que ficou rece-
bendo aposentadoria como  
“punição”  até  que  seu  pro-
cesso se encerrasse nos tri-
bunais. Foram muitos anos 
recebendo salário pago pe-
la sociedade todo mês, mes-
mo afastado por corrupção. 
Um absurdo!

Outro  caso bem mais  re-
cente foi o do juiz federal Flá
vio Roberto de Souza, acusa-
do de ter sido flagrado dirigin-
do um carro de luxo do em-
presário Eike Batista. O veícu
lo havia sido apreendido por 
ordem do próprio juiz, quan-
do  estava  à  frente  das  ações  
criminais a que o empresário 
respondia na Vara. O magis-

trado  foi  aposentado  com-
pulsoriamente em 2015 pe-
lo Tribunal  Regional  Fede-
ral  da  2ª  Região  (TRF-2)  e  
responde até hoje a proces-
sos judiciais. Mesmo diante 
de toda a situação crimino-
sa, nós, contribuintes, paga-
mos  aposentadoria  mensal  
a esse indivíduo.

Poderíamos citar muitos 
outros  casos  absurdos  de  
juízes corruptos que foram 
premiados com aposentado-
ria  compulsória  paga  pela  
sociedade – uma regalia in-
justificada e imoral para es-
se  seleto  grupo  de  agentes  
públicos.

Como, infelizmente, o pró
prio Supremo Tribunal Fede-
ral não resolveu ainda a ques-
tão, o que seria importante pa-
ra restituir a confiança no Ju-
diciário, espero que a situa-
ção seja corrigida pelo Con-
gresso Nacional, na reforma 
da Previdência ou fora dela, e 
que os brasileiros não conti-
nuem a pagar aposentadorias 
para os juízes corruptos.

Bolsonaro candidatíssimo 

PT pode não ser o adversário ideal do presidente em 2022

Q
ue Bolsonaro é candidato à 
reeleição poucos duvidam. 
A reiteração de uma possí
vel  recandidatura  poderia  

até ser uma estratégia para segurar 
sua base parlamentar – se é que ela 
existe – por meio da expectativa de 
poder. Mas isso seria um refinamen-
to político que até agora o presidente 
não mostrou ter, muito embora te-
nha  sido  esperto  o  suficiente  para  
perceber o desgaste do PT e fazer to-
da a sua campanha eleitoral em ci-
ma  disso.  Deu  resultado,  mas,  ao  
que  parece,  Bolsonaro  ainda  não  
acredita que o PT – ou, no mínimo, 
Lula – já esteja aniquilado, sem chan-
ces de retomar o poder. Tanto que o 

elegeu adversário preferencial e, a to-
do momento, encontra uma chance 
de criticar o oponente escolhido. 

Não se importa nem mesmo em 
criticar bons quadros técnicos,  exe-
crando-os apenas por terem trabalha-
do em governos petistas. O caminho 
de caça ao adversário, no entanto, fi-
cou mais espinhoso. A divulgação das 
conversas do então juiz Sergio Moro 
com procuradores da Lava Jato, apon-
tando o que, para muitos, sinaliza par-
cialidade do hoje ministro da Justiça 
e dos procuradores no julgamento de 
Lula e de outros petistas, deu novo âni
mo aos que são contra Bolsonaro. 

Injetaram combustível novo na 
campanha dos que juram que Lula 

é inocente e que é apenas um preso 
político,  não  um  corrupto  preso  
por suas bandalheiras. E isso pare-
ce assustar o presidente, que, na de-
fesa  de  Moro,  chegou  a  alçar  seu  
ministro à condição de herói nacio-
nal por ter tido a coragem de conde-
nar um ex-presidente e muitos ou-
tras figuras proeminentes da políti
ca e da economia. 

Para ser ou parecer imparcial e 
nem  tanto  advogado  de seu  minis-
tro, o presidente poderia ter se lem-
brado de Joaquim Barbosa, o ex-mi-
nistro do STF, que também fez um 
“strike”, derrubando uma estrutura 
armada para corromper, como rela-
tor do processo do mensalão do PT. 

Mas no panteão criado por Bolsona-
ro, dedicado aos combatentes da cor-
rupção, neste momento só cabe o mi-
nistro Moro, que  não pode  ter  sua  
reputação  arranhada,  sob  pena  de  
colocar em risco os planos da reelei-
ção. É que, se conseguirem desmora-
lizar o ministro e os procuradores,  
ressuscitam Lula, o PT e o petismo. 
E aí pode não ser o adversário ideal 
que Bolsonaro escolheu para 2022.

A insistência do presidente em fa-
lar numa possível candidatura à ree-
leição – se não der certo, nos bastido-
res a aposta é que seu candidato será 
João Doria, governador de São Paulo 
– pode acabar acirrando os ânimos e 
prejudicando  o  debate  político  em  

torno de propostas importantes, co-
mo a  reforma  da  Previdência.  Se  
uma nova candidatura entusiasma 
a base, coloca a oposição de orelha 
em pé desde já. É que, précandida
to, Bolsonaro teria, sim, influência 
nas eleições municipais do ano que 
vem, pois precisa iniciar logo a pavi-
mentação de seu caminho. Essa in-
fluência poderá ser muito forte ca-
so ele decida usar a caneta, benefi-
ciando a turma mais próxima. É de 
se  ver,  já  a  partir  desta  semana,  
quais serão as consequências do pa-
lanque  aberto  prematuramente.  
Não se assustem se a oposição recru-
descer  seu  discurso  e  partir  para  
ações mais ousadas.
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“Opção por esticar o direito 
até o limite embutia custos.”
Vinícius Mota
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Sobre os diálogos entre Moro e Dallagnol

“É engano crer que apenas 
marginais estejam ligados ao tráfico.”
Drauzio Varella
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Bom para quem?

O Plano Diretor de Belo Horizonte 

O
P r o j e t o  d e  L e i  
1.749/2015,  que  
versa  sobre  o  Pla-
no Diretor de Belo 

Horizonte,  foi  aprovado  re-
centemente  pela  Câmara  
Municipal.  O  Plano  Diretor 
é um instrumento que  bus-
ca regulamentar o uso e ocu-
pação do solo, colocando li-
mites técnicos e critérios pa-
ra edificações, vias,  bairros 
e demais partes da estrutura 
urbanística.

Dentre as novidades apre-
sentadas, a mais polêmica é a 
mudança  no  coeficiente  de  
aproveitamento  da  Outorga  
Onerosa do Direito de Cons-
truir. A regra diz que, se um 
proprietário  possui  um  lote  
de 300 m², ele pode ter essa 
área construída, com um no-
vo coeficiente de 1 m para 1 
m. Mas, se ele desejar cons-
truir  acima  dessas  dimen-
sões, terá que pagar um valor 
a mais para a prefeitura.

Quem está de acordo argu-
menta que a receita decorren-
te  da  outorga  será  utilizada  
pela prefeitura para investir 
em moradias populares e me-
lhorias nas regiões fora do ei-
xo centro-sul da cidade e de-
mais  áreas  mais  desenvolvi-
das.  Dois  fundos  receberão  

as  verbas  arrecadadas:  o  de  
Habitação  Popular  e  o  da  
Centralidade.

A  medida,  camuflada  de  
boas intenções, funciona na 
prática como um novo impos-
to ou alíquota. Quem passa a 
arrecadar a diferença entre a 
área do lote e a área construí
da  não  é  o  proprietário,  e  
sim a prefeitura. Aqueles lo-
cais  que  são  mais  valoriza-
dos  por  possuírem  uma  
maior capacidade de constru-
ção decorrente da verticaliza-
ção serão penalizados. Mais 
uma  vez,  o  governo  pune  o  
cidadão  buscando  soluções  
uniformes  para  problemas  
complexos e específicos.

Se é obrigação da prefeitu-
ra construir habitações popu-
lares,  ela  também  tem  que  
buscar encaixar essa política 
pública dentro do seu Orça
mento, cortando gastos e oti-
mizando  receitas.  É  assim  
que alguém faz quando quer 
adquirir um novo bem ou rea-
lizar algum investimento. Co-
brar  a  mais  do  contribuinte  
para  solucionar  os  proble-
mas financeiros do poder pú
blico não vale.

Pelo contrário,  a  prefei-
tura poderia buscar alterna-
tivas criativas e sustentáveis 

para  esse  desafio,  utilizan-
do a própria iniciativa priva-
da, prejudicada com a apro-
vação desse novo Plano  Di-
retor, para garantir a entre-
ga das  moradias  populares  
para aqueles que precisam, 
sem onerar mais uma vez o 
cidadão  belo-horizontino  e  
sem provocar efeito em ca-
deia no mercado de imóveis 
da cidade. Novamente, o dis-
curso e a motivação da me-
dida da outorga onerosa pa-
recem  bem-intencionados,  
mas  prejudicam  quem  vive  
na periferia.

O que veremos na capi-
tal  será  uma menor  possi-
bilidade  de  morar  perto  
das  regiões  centrais,  pois  
prédios  mais  altos  serão  
mais  caros,  construídos  e  
restritos  àqueles  que  tive-
rem condições de pagar pe-
la  diferença  no  preço  de  
apartamentos  ou  do  alu-
guel,  menos  obras aconte-
cendo  em  função  do  custo  
maior de produção e,  con-
sequentemente, menos em-
pregos  gerados  por  essas  
atividades. Nesse contexto, 
fica  claro  que  quem  saiu  
prejudicado  foi,  de  longe,  
a  população  mais  carente  
de Belo Horizonte.

(*) Coordenador geral do 
Sindicato dos Servidores da 
Justiça de 2ª Instância do 
Estado de Minas Gerais 
(Sinjus-MG).
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